
PETISTA faz festa diante do Palácio do Planalto: partido terá de negociar no Congresso propostas como a criação do IVA 

Modelo tributário muda de foco 
REFORMA NO SISTEMA DE IMPOSTOS DEFENDIDA POR LULA PRETENDE DESONERAR A PRODUÇÃO E PRIVILEGIAR A TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO 

ROBERTO JAIME 

urante o Plano Real, a 
carga tributária au- 
mentou de 24% para 

36%. O modelo de tributa-
ção, segundo análise de es-
pecialistas da área econômi-
ca, além de pesado, é tam-
bém de má qualidade por-
que sobrecarrega o 
assalariado e o setor produ-
tivo. Para mexer no modelo, 
a saída é a reforma tributá-
ria, que começou a ser discu-
tida em 1995, mas terminou 
engavetada e deve ser uma 
das prioridades do próximo 
governo. 

Um dos maiores proble-
mas, de acordo com a avalia-
ção de Ricardo Varsano, co-
ordenador de estudos tribu-
tários do Instituto de Pesqui-
sas Econômicas Aplicadas 
(Ipea), é a cu-
mulatividade 
dos impostos. 
Atualmente, os 
tributos inci-
dem em cascata 
sobre os produ-
tos. Tributa-se 
cada estágio da 
produção. 

Este sistema, 
além de encare-
cer o produto 
na ponta (para o consumi-
dor), faz com que ele perca 
competitividade no mercado 
internacional, prejudicando as 
exportações. "O Brasil exporta 
impostos junto com os produ-
tos. Os outros países não", ob-
serva Ricardo Varsano. 

Da forma como está hoje, 
tanto o rico quanto o pobre 
pagam a mesma quantidade 
de impostos ao consumir. A 
questão é fazer com que os 
tributos sejam mais pesados 
no consumo. Ou seja, quem 
ganha mais paga mais e vi-
ce-versa. 

No programa de governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva, 
ele se coloca contra a cumu-
latividade dos impostos e 
defende o Imposto sobre Va-
lor Agregado (IVA). "É inte-
ressante este modelo porque 
os tributos incidem sobre o 
consumo", analisa Miguel 

Ribeiro, vice-presidente da 
Associação Nacional dos 
Executivos em Finanças 
(Anefac). Os impostos que 
incidem de forma cumulati-
va sobre a produção são PIS, 
Cofins, Imposto sobre Servi-
ços (ISS) e CPMF. 

O governo terá de investir 
na reforma tributária, mas 
não pode perder receita. Por-
tanto, a discussão sobre a re-
forma não será tão simples, 
embora já exista um certo 
consenso no Congresso Na-
cional de que estas mudan-
ças no modelo tributário são 
de fundamental importância 
para que o País volte a cres-
cer. 

"As mudanças de nível 
constitucional são mais difí-
ceis, pois precisam passar 

pela Câmara e 
pelo Senado, 
onde terão de 
obter a apro-
vação de três 
quintos dos 
parlamenta-
res", esclarece 
Ricardo Varsa-
no, do Ipea. 
Questões co-
mo as relacio-
nadas ao 'a-

posto de Renda, ao contrá-
rio, são menos difíceis de Per 
discutidas porque precisam 
de maioria simples no Con-
gresso — metade mais um 
dos votos da Câmara e do 
Senado. 

Há uma pendência do IR 
no Congresso Nacional que 
terá de ser resolvida ainda 
este ano (toda mudança so-
bre impostos só vale para 
efeito de cobrança se for 
analisada pelos parlamenta- 
res no ano anterior). Existe 
uma lei que reduz de 27,5% 
para 25% a maior alíquota 
do IR em 2003, e esta redu-
ção pode ser reavaliada pelo 
Congresso. 

Há ainda outra pendên-
cia: o limite de 0,38% da 
CPMF acaba este ano e cai 
para 0,08%. Isso também de-
ve ser objeto de discussões 
do Congresso. (M.D.) 

"O Brasil exporta 
impostos junto com 
os produtos. Os 
outros países, não" 

Ricardo Varsano 
Coordenador de Estudos 
Tributários do Ipea 


